
 

ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA 

PROCURADORIA JURÍDICA 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº: 1100.010445.2026 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Delmiro Gouveia 

ASSUNTO: Locação de Imóvel Destinado ao Funcionamento 

da Secretaria Municipal de Agricultura. 

 

 

P A R E C E R 

 

 

 I. RELATÓRIO 

 

Trata-se de consulta a esta Procuradoria para 

análise e emissão parecer acerca da viabilidade jurídica 

para a contratação direta, por meio de inexigibilidade de 

licitação, para fins de locação de imóvel situado na 

Avenida Mestre Henrique, nº 1018, Bairro Novo, Delmiro 

Gouveia, destinado ao funcionamento da Secretaria 

Municipal de Agricultura. 

 

Consta nos autos justificativa da Secretaria 

demandante acerca da necessidade da locação do imóvel 

para o atendimento das necessidades institucionais. 

 

É o sucinto relatório. 

 

 Sem mais a relatar, passamos à análise jurídica do 

caso em exame. 
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II. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente 

manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica 

ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, 

abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, 

administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de 

conveniência e discricionariedade da Administração.  

 

A Lei nº 14.133/2021, excepcionou, em seu art. 74, 

inciso V, a regra para a presente contratação por 

procedimento de inexigibilidade, ora em razão de 

situações de flagrante excepcionalidade, onde a 

licitação, em tese, seria possível, entretanto, pela 

particularidade do caso, o interesse público a julgaria 

inconveniente, como é o caso da presente inexigibilidade, 

tendo em vista que só um imóvel atendeu as necessidades 

ora perquiridas. 

 

Vejamos: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando 

inviável a competição, em especial nos casos 

de:  

I - aquisição de materiais, de equipamentos 

ou de gêneros ou contratação de serviços que 

só possam ser fornecidos por produtor, 
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empresa ou representante comercial 

exclusivos;  

II - contratação de profissional do setor 

artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado 

pela crítica especializada ou pela opinião 

pública; 

III - contratação dos seguintes serviços 

técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação;  

IV - objetos que devam ou possam ser 

contratados por meio de credenciamento;  

V – Aquisição ou locação de imóvel cujas 

características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha. 

(grifo nosso). 

        

 

A locação de imóvel pela Administração Pública é 

prática recorrente quando inexistem imóveis públicos 

aptos a atender determinada necessidade administrativa, 

sendo imprescindível, contudo, que o processo 

administrativo esteja devidamente instruído, contendo 

elementos que demonstrem a necessidade da contratação; a 

adequação do imóvel às finalidades pretendidas; a 

justificativa da escolha do imóvel; a compatibilidade do 

valor da locação com os preços praticados no mercado; e, 

a comprovação da propriedade ou da legítima 

disponibilidade do imóvel por parte do locador. 
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A minuta apresenta justificativa relacionada à 

necessidade de instalação da sede da Secretaria Municipal 

de Agricultura, destacando que o espaço é adequado para o 

desenvolvimento das atividades administrativas, técnicas 

e operacionais, atendimento ao público e execução das 

políticas públicas voltadas ao setor, pelo fato de que o 

imóvel já era utilizado para tal finalidade, conforme 

ficou demonstrado através de contrato anterior fls. 48-

120. A utilização anterior mostra que o imóvel se 

encontra adaptado as necessidades administrativas, tal 

circunstância reduz a necessidade de adaptações e 

reformas, o que traz vantajosidade a contratação.   

 

Portanto, a locação de imóvel poderá ocorrer 

mediante inexigibilidade quando não houver possibilidade 

de competição, seja pela localização, seja pelas 

características físicas e funcionais que o tornem único 

para atender ao interesse público. 

 

Todavia, quanto à comprovação da titularidade do 

imóvel, observa-se que há justificativa da Secretaria de 

Agricultura acerca da não apresentação da Certidão de 

Inteiro Teor do imóvel objeto da contratação. A 

Secretaria esclarece que o proprietário apresentou nos 

autos documentação relativa à aquisição do bem, 

notadamente o documento particular de compra e venda. 
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Assim, para fins de contratação pela Administração 

Pública, especialmente em contratos de locação, é 

imprescindível que o processo contenha documentação 

idônea que demonstre a legitimidade do locador para 

disponibilizar o imóvel.  

 

Por fim, foram identificadas algumas disposições que 

merecem atenção no Estudo Técnico Preliminar ETP, 

especialmente quanto à definição da finalidade de 

utilização do imóvel. Em alguns trechos o documento 

afirma que o imóvel será destinado ao funcionamento da 

sede da Secretaria Municipal de Agricultura, enquanto, em 

outros menciona que será destinado ao almoxarifado, 

havendo, ainda, menção à Casa do Empreendedor.  

 

Tais inconsistências devem ser sanadas, a fim de 

assegurar a coerência e a precisão das informações, 

considerando que todo o processo administrativo tem por 

objeto a locação de imóvel destinada ao funcionamento da 

Sede da Secretaria de Agricultura. 

 

Ademias, a minuta apresentada contém elementos 

essenciais da contratação, entretanto, não foi 

identificada cláusula específica disciplinando de forma 

clara o reajuste do aluguel, considerando a possibilidade 

de prorrogação contratual prevista na cláusula 14. 

Recomenda-se, portanto, inserir cláusula própria 

estabelecendo o índice de reajuste, a periodicidade e as 
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condições para sua aplicação, de modo a conferir 

segurança jurídica à relação contratual. A cláusula 9. 

merece atenção quanto as expressões típicas de 

procedimentos competitivos os quais se mostram 

inadequados ao procedimento em questão.  

 

Dessa forma, entende-se que o processo carece de 

atenção quanto as correções e complementações apontadas, 

a fim de que seja possível a regularidade da contratação 

pretendida. 

 

 

III. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, esta Procuradoria Geral do 

Município manifesta-se favoravelmente à contratação do 

imóvel, por meio de inexigibilidade de locação, para o 

funcionamento da sede da Secretaria Municipal de 

Agricultura de Delmiro Gouveia/AL, recomendando, contudo, 

a devida correção e complementação documental necessária 

para saneamento das impropriedades apontadas. 

 

Assim, sejam os autos encaminhados ao setor de 

Controle Interno para demais análises e procedimentos 

necessários à regular formalização da contratação. 

 

 

É o parecer, S. M. J. 
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Delmiro Gouveia/AL, 11 de agosto de 2026. 

 

 

AILTON ANTÔNIO DE MACEDO PARANHOS 

Procurador Geral do Município 

 

GISLAINE ALVES DE SÁ 

Subprocuradora Administrativa 
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